
  [
﻿]

1

Relatório de Atividades 
2017



  [
﻿]

2

Aprovado na 
Assembleia Geral de 17 

de abril de 2018



  [
﻿]

3

Índice
Introdução.................................................. 7

Distribuição................................................9

Análise Económica e Financeira........... 12

Cobranças ............................................. 12

Gastos..................................................... 13
Fornecimentos e 
Serviços Externos............................... 13
Gastos com o Pessoal....................... 14

Taxa de administração......................... 14

Deduções Legais e Estatutárias......... 15
Fundo Social e Cultural..................... 15
Fundo Reserva de Contencioso..... 15

Órgãos Sociais......................................... 16

a) Assembleia – Geral.......................... 16

b) Direção................................................17

c) Conselho Fiscal..................................17

Organização Interna da Cooperativa.... 18

Anexos...................................................... 19



  [
﻿]

4



  [
﻿]

5



  [
﻿]

6



  [
in

tr
o

d
u

çã
o

]

7

Introdução

Este é o primeiro relatório anual redigido na nossa 
nova casa e, também, o primeiro a ser elaborado 
após a eleição dos órgãos sociais da Cooperativa, 
em dezembro de 2017.

Ao longo desse ano, a GDA consolidou, sem 
ruturas, o trabalho que veio a desenvolver-se ao 
longo dos últimos anos, prosseguindo as linhas 
orientadoras delineadas pelos princípios que a 
norteiam – transparência, organização e gestão 
democráticas, justiça na repartição e distribuição 
dos rendimentos cobrados no exercício da gestão 
coletiva, equidade, razoabilidade e proporcionali-
dade na fixação de comissões e tarifas e gestão 
eficiente dos recursos disponíveis.

Neste último aspeto, cabe-nos deixar nesta intro-
dução algumas notas. No plano das cobranças 
podemos afirmar que ultrapassámos em 16% os 
valores orçamentados para 2017, tendo estas ultra-
passado os 8,7 milhões de euros. Para esse resul-
tado não foi despiciendo o reforço das receitas 
obtidas, que resultou da aplicação da chamada 
Lei da Cópia Privada (em vigor desde 2015), e 
representou quase um terço da cobrança da 
Cooperativa.

Do lado dos gastos, a gestão criteriosa da rúbrica 
de Fornecimentos e Serviços Externos cifrou-se 
numa poupança global da ordem dos 3,5% face 
a 2016. A título de exemplo destacamos aqui 
três áreas em que se assistiu a uma expressiva 
contenção de custos: honorários (-82%), desloca-
ções e estadas (-10%) e despesas de representação 
(-31 %).

Uma evolução menos favorável verificou-se ao 
nível das despesas com material de escritório, por 

exemplo (+149%), dada a necessidade de dotar a 
nova sede de equipamentos. Situação idêntica à 
que se verificou ao nível da sub-rúbrica dos “traba-
lhos especializados” (+10%).

Esta última reflete as crescentes necessidades 
de meios tecnológicos que a gestão coletiva de 
direitos de artistas intérpretes exige atualmente, 
acarretando um esforço financeiro substancial para 
garantir uma retribuição célere e justa do trabalho 
desses artistas. A GDA tem feito esse esforço de 
forma contínua e sustentada, com um investimento 
em tecnologia na ordem dos 312.000 euros, em 
2017.

Esse empenho tem levado a um reconhecimento 
internacional crescente da GDA pelas suas congé-
neres estrangeiras. A competência do nosso 
Departamento de Distribuição levou a SCAPR 
(organização que congrega entidades de gestão de 
direitos de autor e conexos de 45 países) a nomear 
o seu diretor, Bruno Gaminha, para o subcomité de 
Desenvolvimento daquela organização.

Esse investimento possibilitou a Portugal, através 
da GDA, assumir um papel de vanguarda ao nível 
mundial. Assim, enquanto nos Estado Unidos, os 
artistas só têm informação diferida quanto à perfor-
mance das suas músicas no espaço público através 
das editoras, de agentes ou de associações que 
os representem, Portugal, ou seja a GDA, foi um 
dos primeiros a utilizar um sistema orientado para 
cada artista individual com acesso online e quase 
em tempo real, ao número de vezes que essa 
música passou nas estações de rádio e de tele-
visão monitorizadas.
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8 Essa nossa capacidade de lidar com tecnologia, 
assegurando aos artistas um serviço de qualidade 
e transparência, tem sido vista por muitos dos 
nossos parceiros como um case study. 

Outro sinal de reconhecimento internacional foi a 
eleição, em maio, da nossa diretora de Relações 
Internacionais, Cláudia Cadima, para a direção da 
SCAPR.

A GDA vê também cada vez mais reconhecido o 
seu papel na sociedade portuguesa, em particular 
nos meios artísticos e culturais. E isso deve-se 
em parte a algumas iniciativas de visibilidade 
pública, como a nossa participação, pelo segundo 
ano consecutivo, com um stand na Web Summit, 
em Lisboa, onde lutámos por uma internet mais 

justa para os artistas sob o lema Fair Internet For 
Performers – FI4P, uma das causas internacionais 
que continuamos a promover. 

Em relação ao ano 2017 dedicamos duas palavras, 
de louvor e agradecimento, para a extraordinária 
competência e dedicação com que os nossos cola-
boradores, em Lisboa e no Porto, nos ajudaram a 
obter os presentes resultados. Para concluir esta 
introdução, ainda algumas palavras já relativas ao 
ano de 2018. A reunião da SCAPR, da qual a GDA 
foi anfitriã, em março, mostrou que os próximos 
anos continuarão a exigir o melhor de nós, das 
nossas capacidades de adaptação e de anteci-
pação e do nosso sentido de espírito de missão, 
solidariedade e responsabilidade.
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O planeamento elaborado para a Distribuição teve 
quase total concretização, mercê do empenho e 
eficiência de toda a equipa respetiva da qual não 
podemos deixar de mencionar o seu Diretor, cuja 
competência técnica tem sido reconhecida pelas 
nossas congéneres estrangeiras, levando a que 
os seus dirigentes escolhessem Bruno Gaminha 
para integrar o “subcomité de desenvolvimento” 
da SCAPR, de que fazemos parte.

E falando deste organismo internacional, é de 
relevar a eleição de Cláudia Cadima para a respe-
tiva Direção, a que não é alheia ao prestígio que 
a GDA tem vindo progressiva e justamente a 
conseguir.  

O referido prestígio que a GDA tem vindo a 
conquistar, quer no âmbito nacional, quer inter-
nacionalmente, resulta da qualidade do trabalho 
e do empenho de todo o potencial humano de 
que a Cooperativa se orgulha de contar, pelo que 
a Direção se lhe dirige com uma saudação muito 
especial de gratidão, realçando a otimização do 
serviço que é prestado aos seus membros, cujo 
número de inscritos ativos em 31 de dezembro de 
2017, é o que figura no quadro abaixo.

Obviamente que os resultados positivos alcan-
çados são, também, fruto do investimento contínuo 
na utilização de meios tecnológicos.

Distribuição

3.370

3.735
4.245

4.793

5.465
6.017

7.131

8.065

membros
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A proposta de revisão das regras de distribuição 
não pôde ser apresentada, dada a complexidade 
das áreas a analisar, bem como, das que serão 
objeto de eventual alteração, trabalho que se 
espera desenvolver em 2018.

O investimento realizado na plataforma REPART 
desde 2015, a reorganização interna do departa-
mento de distribuição, no qual se destaca a criação 
da figura do gestor de repertório, o crescente 
aumento dos dados relativos ao repertório decla-
rado e o contínuo trabalho de aperfeiçoamento, 
investigação e desenvolvimento dos processos 
levou a que em 2017 tenhamos conseguido 

aumentar os direitos distribuídos. Deste universo, 
merecem destaque os esforços realizados na 
distribuição de audiovisual de forma a permitir uma 
redução do desvio temporal entre a utilização das 
obras e a distribuição. 

Tendo em 2017 a GDA feito a distribuição de 
direitos associados a 3 anos distintos de utiliza-
ções das obras de audiovisual: os anos de 2012, 
2013 e 2014.

Apresenta-se de seguida um quadro onde é 
possível constatar a evolução do número de decla-
rações registadas nas bases de dados REPART.

31

106

1
16

470

310

inscrições 2017

75%

25%

cooperadores

administrados

Actor

Actor

Músico

Músico

Bailarino
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11Apresenta-se de seguida um quadro onde é 
possível constatar a evolução das distribuições de 
direitos até ao ano de 2017.

evolução da distribuição de direitos
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Toda a informação que é legalmente exigível faz 
parte integrante do anexo, porém, a titulo comple-
mentar, e para melhor compreensão das contas 
que se apresentam e colocam à apreciação, apre-
sentamos de forma mais resumida as principais 
rubricas de receitas e despesas desenvolvidas 
durante o ano 2017, resultante do plano de ativi-
dades e orçamento aprovados.

Cobranças 
Analisando as cobranças de direitos efetuadas ao 
longo do ano de 2017, registamos um crescimento 
desta rubrica, face ao valor orçamentado, de cerca 
de 16%, reproduzido no quadro abaixo indicado:

Análise Económica 
e Financeira

O contributo dado pela cobrança da Cópia Privada, 
resultante da aplicação da “nova” Lei, a qual entrou 
em vigor em 5 de julho de 2015, e que já em 2016 
havia registado um forte crescimento, manteve, em 
2017, essa evolução, tendo sido responsável por 
31% do total da cobrança da Cooperativa.

A Execução em espaços públicos, quer a relativa à 
área de fonogramas, em parceria com a Audiogest 
sob a marca “Passmúsica”, quer a parceria tida com 
os produtores de audiovisual, a Gedipe, no seu 
conjunto representaram cerca de 29% da cobrança 
total realizada no corrente ano. 

cobrança 
direitos

2016 orç. 2017 2017
δ %                  

2016-2017

δ  %              
exec/

orç. 2017
Retransmissão por 
Cabo e Satélite

 2,848,166.07 €  2,274,734.00 €  2,236,954.86 € -21% -2%

Radiodifusão  1,327,540.28 €  1,238,000.00 €  1,256,526.73 € -5% 1%
Execução Pública 
Fonogramas

 2,454,213.20 €  1,570,000.00 €  1,960,770.00 € -20% 25%

Execução Pública 
Audiovisual

 275,000.00 €  600,000.00 €  575,000.00 € 109% -4%

Cópia Privada  2,279,911.64 €  1,800,000.00 €  2,675,899.87 € 17% 49%

 9,184,831.19 €  7,482,734.00 €  8,705,151.46 € -5% 16%
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13A cobrança de direitos nas áreas da Retransmissão 
por cabo e satélite e Radiodifusão, foram responsá-
veis por 14% e 26% respetivamente.

evolução da cobrança de direitos

Gastos
No que se refere aos gastos globais da Cooperativa 
no ano de 2017 destacam-se as seguintes rubricas:

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS
A rúbrica de Fornecimentos e serviços externos 
apresenta na sua globalidade uma redução, face 
ao ano de 2016, de cerca 3,5%.  

ano 2017 ano 2016 ∆ %

Trabalhos especializados  461,374.52 €  419,366.49 € 10.0%

Publicidade e propaganda  9,700.44 €  15,720.19 € -38.3%

Honorários  17,606.00 €  95,961.44 € -81.7%

Conservação e reparação  3,679.71 €  4,258.83 € -13.6%

Outros fornec. Serviços  12,867.35 €  4,815.49 € 167.2%

Ferramentas e utensílios  6,539.03 €  15,913.58 € -58.9%

Material de escritório  16,595.93 €  6,656.45 € 149.3%

Artigos para oferta  7,000.00 €  6,373.80 € 9.8%

Electricidade  12,742.08 €  11,810.99 € 7.9%

Combustíveis  3,137.20 €  3,378.00 € -7.1%

Deslocações e estadas  33,640.15 €  37,301.94 € -9.8%

Rendas e alugueres  25,913.84 €  27,294.77 € -5.1%

Comunicação  43,872.84 €  25,467.40 € 72.3%

Seguros  7,292.60 €  7,192.17 € 1.4%

Despesas de representação  14,024.55 €  20,296.19 € -30.9%

Limpeza, higiene e conforto  10,453.03 €  9,268.02 € 12.8%

 686,439.27 €  711,075.75 € -3.5%

Apresentamos de seguida um quadro que apre-
senta a evolução das cobranças de direitos para o 
período 2005 / 2017.
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• Comunicação: um desvio desfavorável na ordem 
dos 72%, o qual resulta da revisão e ajustamentos 
necessários à ocupação das novas instalações;

• Despesas de representação: também em linha 
com as despesas de deslocações e estadas, estas 
apresentam um desvio favorável de cerca de 31%.

GASTOS COM O PESSOAL
Em 2017 a rubrica gastos com o pessoal registou 
o valor total de 1.084.103 euros que reflete uma 
tendência de estabilidade face ao ano anterior 
(1.081.553 euros).

Taxa de 
administração
Em 2017 regista-se uma taxa de administração 
de 20%, inferior à prevista em orçamento (23%). 
Esta redução resulta do acréscimo verificado nas 
receitas (16%) e da integral execução dos gastos 
previstos no orçamento para o ano em referência.

Seguidamente, apresenta-se no quadro abaixo a 
evolução da taxa de administração registada no 
período 2005 / 2017, onde se verifica uma estabili-
zação da taxa apurada face ao ano 2016.

						    

Pela sua natureza este grupo agrega várias 
sub-rúbricas relevantes para o funcionamento da 
cooperativa, para os quais passamos a fazer uma 
breve apreciação:

• Trabalhos especializados: verifica-se um desvio 
desfavorável, cerca de 10%, que resulta: i) valor rela-
tivo à licença anual da plataforma “Outsystems”, 
de 185.000 euros no ano de 2016, passamos a 
despender neste serviço 233.000 euros no ano de 
2017, ii) licença do portal do artista “Vericast” de 
28.000 euros em 2016 para 30.000 euros em 2017, 
iii) gestão da base dados internacional de artistas 
(VRDB), com custo de 21.000 euros no ano de 
2017, tendo em 2016 sido registado 12.000 euros;

• Honorários: registou-se uma redução de 82% 
no ano de 2017, face ao ano de 2016.  Os custos 
associados à assessoria jurídica no ano de 2016, 
totalizaram 46.000 euros, em 2017, a expressão 
deste mesmo custo totalizou apenas 4.000 euros; 
em 2016, foram contabilizados 21.900 euros em 
serviços de arquitetura, inexistentes no ano de 2017;

• Material de escritório: esta rubrica registou 
um desvio desfavorável de 149%, que resulta 
da necessidade de dotar as novas instala-
ções de alguns materiais necessários ao 
arranque dos trabalhos neste novo espaço;

evolução da taxa de administração

23%

	

30%

	

33%

	

22%

	

25%

	

26%

	

33%

	

23%

	

29% 	

26%

	

26%

	

20% 20%
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15Deduções Legais 
e Estatutárias
FUNDO SOCIAL E CULTURAL
É afeta uma percentagem, aprovada em Assembleia 
Geral de 15% dos direitos cobrados pela 
Cooperativa, a atividades sociais e de assistência 
aos seus cooperadores, a ações de formação, 
promoção das suas obras, à criação cultural e artís-
tica, nos termos da Lei das Entidades de Gestão.

Tal como acontece desde 2012, é a Fundação GDA 
que desenvolve e executa estas ações, sobre as 
quais se anexa o respetivo relatório. 

FUNDO RESERVA DE CONTENCIOSO
De acordo com os Estatutos, constituiu-se ao longo 
dos anos uma reserva destinada ao pagamento das 
despesas de contencioso, neste caso conforme 
deliberação em Assembleia-Geral a taxa que tem 
vindo a ser aplicada é de 5%. Este fundo destina-se 
à defesa dos direitos da Cooperativa e dos seus 
Cooperadores.

No ano de 2017, a Direção da GDA entendeu não se 
justificar o reforço deste fundo, dado que o valor já 
existente no mesmo é considerado suficiente para 
as despesas previstas no âmbito dos presentes 
processos em contencioso. Assim, e após obtida 
a respetiva aprovação para esta proposta em 
Assembleia-Geral de Dezembro de 2017, não foi 
feita a retenção daquela percentagem aos direitos 
cobrados. Esta situação veio proporcionar um 
acréscimo nos montantes de direitos a distribuir a 
todos os titulares de direitos.

Apresentamos, para o período de 2005-2017, 
a evolução das deduções legais e estatutárias, 
conforme mapa que se apresenta abaixo. 

A Cooperativa, continua a considerar no seu 
património imobiliário as anteriores instalações, 
sitas na Rua Joaquim Agostinho Nr. 14B, em Lisboa, 
visando agora a sua rentabilização, nomeada-
mente por via do arrendamento, o que aconteceu 
em Janeiro de 2018, sendo esta uma medida tran-
sitória até à sua venda, a qual foi autorizada em 
Assembleia Geral de 12 Maio de 2017. 

evolução das deduções legais e estatutárias
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São Órgãos Sociais da Cooperativa: a Assembleia-
-Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

Órgãos Sociais

a) Assembleia – Geral
É o órgão máximo da Cooperativa e as suas deli-
berações, tomadas nos termos gerais e estatutá-
rios, são obrigatórias para os restantes órgãos da 
cooperativa e para todos os cooperadores desta. É 
constituída por todos os membros no pleno exer-
cício dos seus direitos.

mesa da assembleia-geral

Presidente Rui Mendes

Vice-Presidente Carlos Costa

Secretario Mário Andrade
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c) Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal tem como missão, nos termos 
do Estatuto, fiscalizar as contas da Cooperativa 
e garantir a fiabilidade das demonstrações 
financeiras. 

Este órgão é composto por três membros efetivos: 
um Presidente, um Secretário e um Vogal, sendo 
este último um Revisor Oficial de Contas ou uma 
sociedade de revisores oficiais de contas, que 
acompanhará atividade financeira e contabilística 
da Cooperativa, emitindo Parecer nos termos dos 
Estatutos e da legislação aplicável. 

conselho fiscal

Presidente
Margarida Rosa 

Rodrigues

Secretário Beto Betuk

Vogal

RV - Romão & Vicente 
– Sociedade de 

Revisores Oficiais de 
Contas, Lda., repre-

sentada por Dr. 
Leonel Dias Vicente

Suplente ROC Dr. Justino Romão

Suplente Vítor Fonseca/Cifrão

b) Direção
A Direção é composta por treze cooperadores: um 
Presidente, um Vice-Presidente, um Tesoureiro e 
dez vogais, sendo ainda eleitos dois suplentes.

A composição deste órgão reflete a diversidade de 
titulares de direitos no universo dos Cooperadores. 
O Presidente da Cooperativa é por inerência o 
responsável máximo de qualquer outra Entidade 
criada diretamente pela Cooperativa, de que é 
exemplo a constituição em 2010 da Fundação 
GDA, para a prossecução de fins sociais, culturais 
e cívicos.

direção

Presidente Pedro Wallenstein

Vice-Presidente Luis Sampaio

Tesoureiro
Carlos Vieira 
de Almeida

Vogal Executivo Cláudia Cadima

Vogal Executivo Miguel Guedes

Vogal Consultivo João Nuno Represas

Vogal Consultivo José Moz Carrapa

Vogal Consultivo
Joclécio de 

Azevedo Moura

Vogal Consultivo João Afonso

Vogal Consultivo Carla Chambel

Vogal Consultivo Cristina Q.

Vogal Consultivo Valter Lobo

Vogal Consultivo Augusto Portela

Vogal Suplente Joana Brandão

Vogal Suplente Tim
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A estrutura interna da Cooperativa conta com 29 
colaboradores que se encontram distribuídos pelos 
seguintes departamentos e serviços:

Organização 
Interna da 
Cooperativa

DEPARTAMENTO  

FINANCEIRO

DEPARTAMENTO 

RECURSOS HUMANOS

DEPARTAMENTO 

RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS

ADMINISTRATIVO

TESOURARIA

DEPARTAMENTO 

JÚRIDICO

ASSESSORIA DIREÇÃO

CONTABILIDADE

DEPARTAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO
SISTEMAS

INFORMAÇÃO

TÉCNICO

APOIO

COOPERADOR

OPERAÇÃO
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